     MEMORANDO nº 3/2013
DESTAQUES

Assunto: Actividade do MP no primeiro semestre de 2013 

INTRÓITO
O presente memorando cumpre a opção estratégica de prestação regular de informação pública sobre a actividade do Ministério Público no Distrito Judicial de Lisboa, focando-se na área do exercício da acção penal. 
Neste semestre, a PGDL continuou e aprofundou a metodologia de contratualização com cada uma das circunscrições de objectivos específicos e formas de os atingir, de acordo com a realidade de cada uma delas. Foram seleccionadas três vertentes de actuação prioritária: redução de pendências, níveis de utilização das formas processuais simplificadas e recuperação dos denominados “processos antigos” (processos registados em 2011 ou anos anteriores).    

Os objectivos globais de cada circunscrição foram posteriormente adaptados, pelo respectivo Procurador da República Coordenador, a cada magistrado.

Os três objectivos contratualizados na área da investigação criminal - diminuição de pendências, utilização dos institutos de consenso e de formas de processo simplificadas e recuperação de processos antigos – constituem metas orientadoras da acção e a sua eleição mostra-se objectivamente fundada, face às missões que ao Ministério Público compete desempenhar e ao contexto criminal nacional.
A legitimação do MP enquanto titular do exercício da acção penal pressupõe capacidade e eficácia no desempenho dessa função.

Mais de 80% dos crimes participados no Distrito Judicial de Lisboa têm inscrição no segmento da pequena e média criminalidade.

O uso dos institutos de consenso e das formas de processo simplificadas corresponde à resposta que o legislador processual penal gizou para o tratamento desse segmento criminal. Ao definir-se objectivos em matéria de utilização de formas de processo especial cumpre-se o programa de política criminal do Código de Processo Penal, decidindo de forma célere a chamada pequena e média criminalidade (crimes punidos até 5 anos de prisão) que constitui a esmagadora maioria da criminalidade participada.
Paralelamente, libertam-se meios e recursos humanos para a investigação da criminalidade complexa e organizada, o que tudo conflui para aumentar a celeridade e melhorar os níveis de eficácia da acção do MP que, como consequência, tem vindo a conseguir não só uma acentuada diminuição da pendência dos inquéritos crime, como também maior capacidade de esclarecimento da criminalidade mais complexa.
Os objectivos contratualizados não são aleatórios. Ao invés, resultam de análise e ponderação efectuada com os magistrados das circunscrições, tendo sempre presente as condições concretas das comarcas, do ponto de vista da realidade criminal, dos recursos humanos e das capacidades postas ao serviço da investigação.

I -  INQUÉRITOS CRIME 

1. Iniciados

No primeiro semestre de 2013 iniciaram-se, no Distrito Judicial de Lisboa, 105.791 inquéritos, o que representa um decréscimo de 8,7% em relação ao número de inquéritos entrados durante período homólogo de 2012 (115.923).
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Da totalidade dos inquéritos entrados neste primeiro semestre, 50.134 tiveram origem em participações contra agentes desconhecidos (à data do registo inicial), o que corresponde a uma parcela de 47% da totalidade dos inquéritos entrados, traduzindo um decréscimo deste segmento em 1% por comparação com o período homólogo de 2012. 
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2. Findos 
2.1. Números Gerais 

O Ministério Público do Distrito findou, neste semestre, 112.354 inquéritos, resultado que acentua uma tendência inequivocamente consolidada de diminuição de pendências. 
À data de 30/6/2013, registava-se nos serviços do MP do Distrito uma pendência – excluindo, nesta operação, os processos findos por aplicação da Suspensão Provisória do Processo - de 58.403 inquéritos.

Este número significa um decréscimo de 14,4% na pendência, por referência à verificada no fim do período homólogo do ano de 2012 (68.269).
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Em relação aos inquéritos entrados durante o semestre (105.791) o MP findou 106,2% , o que corresponde a uma “clearence rate” de 1.06. Assinale-se que a “clearence rate” superior a 1 (100%) simboliza a capacidade de dar resposta ao volume processual entrado. 

Por referência à totalidade dos inquéritos movimentados, que somam 172.617 (66.826 transitados do ano de 2012 acrescidos dos 105.791 iniciados no semestre), foram findos 65%, o que igualiza, em matéria de despachos finais,  os índices de produtividade do período homólogo de 2012.

Por outro lado, se isolarmos a pendência de 66.826 referente ao fim do ano de 2012 e a compararmos com a pendência encontrada no fim deste 1º semestre (58.403), verificamos que se operou uma redução de 8.423 unidades o que equivale a uma redução de 12,6%. 

Realça-se que a pendência, no final deste primeiro semestre, representa 26,3% dos processos iniciados em 2012 (221.876), o que significa que se  atingiram e ultrapassaram, de forma consistente, os objectivos apontados para este parâmetro de referência, no caso, os  30%.
Importa ter em conta que este ratio, no quadro do semestre homólogo do ano transacto, se cifrava em 30%.
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2.2. Modos de finalização 

O quadro que se segue discrimina as formas adoptadas pelo Ministério Público do Distrito Judicial de Lisboa na finalização dos inquéritos:

	ACUSAÇÃO
	Tribunal Colectivo
	1.019

	
	Tribunal Singular
	6.027


	
	Tribunal Singular 

(art.º 16º/3 do CPP)
	1.945



	
	Processo Abreviado
	1.192

	
	Processo Sumaríssimo


	 1.926

	
	Processo Sumário
	 4.010


	ARQUIVAMENTO
	Artº 277º do CPP


	86.789

	
	Artº 280º do CPP


	302


	SUSPENSÃO PROVISÓRIA DO PROCESSO 
	Artº 281º do CPP


	5.945


2.2.1 Exercício da acção penal

O Ministério Público do Distrito Judicial de Lisboa exerceu a acção penal em 20% dos inquéritos finalizados:
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2.2.2. Processos especiais, consenso e oportunidade (formas simplificadas)

Sob a designação em epígrafe refere-se a análise dos níveis de utilização de um conjunto de instrumentos processuais que é de toda a conveniência destacar tendo em vista os objectivos fixados, nesta matéria, e o estímulo à sua utilização em níveis consentâneos com a estrutura da criminalidade.

Aqui se integram realidades já referidas e quantificadas acima, a saber, a suspensão provisória do processo, o arquivamento com dispensa de pena e as formas de processo sumário, sumaríssimo e abreviado.

Assim, o MP no Distrito: 

- Deduziu acusação em Processo Abreviado em 1.192 processos;

- Requereu a aplicação em Processo Sumaríssimo em 1.926 processos;

- Decidiu-se pelo arquivamento com dispensa de pena (artº 280º do CPP) em 302 processos,

- Decidiu-se pela Suspensão Provisória do Processo em 5.945 processos;

- Requereu o julgamento em Processo Sumário em 4.010 processos.

Atenta a indicação desta PGD, no sentido de “pelo menos em 60% dos casos transmitidos ao Ministério Público” se verificam os requisitos de aplicação destas formas e institutos processuais e a correspondente orientação no sentido de a haver indícios suficientes da prática de infracção penal, o MP optar pela aplicação das formas simplificadas e pelos institutos de consensualização (o Processo Sumário, o Processo Abreviado, o Processo Sumaríssimo, a Suspensão Provisória do Processo e o Arquivamento com Dispensa de Pena), constata-se que, globalmente, estas formas processuais e institutos foram utilizados em 13.375 processos.

Este número representa 59.8% do universo dos processos findos em que se apuraram indícios bastantes para o exercício da acção penal (22.366), o que corresponde à consolidação de um caminho de cumprimento do objectivo geral de tratar a pequena e média criminalidade utilizando os institutos de consenso e as forma de processo simplificadas em, pelo menos, 60% dos casos em que o MP entenda haver indícios suficientes para o exercício da acção penal.
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No caso concreto das 13 circunscrições que compõem o Distrito Judicial de Lisboa, sete já ultrapassaram o nível de 60% pretendido. Regista-se que nos dois casos dos Círculos Judiciais dos Açores (Ponta Delgada e Angra do Heroísmo) a utilização destes mecanismos de consenso e simplificação ultrapassou os 70%.
	% simplificados sobre o total de findos do Círculo

	Círculos
	2010
	2011
	2012
	1.º sem 2013

	Ponta Delgada
	52,0
	56,5
	61,2
	73,6

	A. Heroísmo
	50,6
	62,4
	62,9
	72,3

	Loures
	35,6
	49,3
	53,6
	62,5

	Cascais
	59,0
	48,9
	59,0
	61,9

	Oeiras
	46,3
	50,5
	66,1
	60,6

	Lisboa
	46,2
	50,1
	57,2
	60,5

	Almada
	41,1
	42,6
	45,0
	60,4

	Caldas da Rainha
	44,2
	44,2
	60,3
	59,5

	Funchal
	47,6
	57,3
	53,3
	59,0

	GLN
	55,5
	58,6
	63,9
	56,5

	Torres Vedras
	52,9
	43,8
	56,1
	55,1

	Barreiro
	43,7
	48,5
	52,3
	54,5

	V.F.Xira
	39,4
	40,3
	46,8
	46,6

	PGD Lisboa
	47,0
	50,9
	57,1
	59,8


Estes resultados evidenciam um esforço interiorizado e concretizado de todos os Magistrados que deverá manter-se e intensificar-se com vista à consolidação de uma cultura de respeito pelos objectivos de política criminal ínsitos no CPP e de exigência de realização de justiça em prazo razoável, em consonância com as estipulações da Convenção Europeia dos Direitos do Homem (art.º 6º).

3.Inquéritos Pendentes 

3.1 Processos Antigos 

Consideram-se antigos, segundo um critério mais exigente e restrito, os processos iniciados em 2011 e em anos anteriores. O mesmo é dizer que se consideram antigos os processos registados no 2º ano e nos anos anteriores àquele em que se procede à análise. 
Os critérios e objectivos assentes nesta PGDL, sobre esta matéria, reconduzem-se a metas de pendência de processos “antigos” de 8% durante o primeiro trimestre, 4% em 30 de Junho e 2% em 31 de Dezembro, sendo que o ratio aqui em consideração é calculado sobre as entradas do ano anterior e, no caso de 31 de Dezembro, já sobre as entradas do ano em causa.

Ora, dos 58.403 inquéritos pendentes no final deste primeiro semestre verifica-se que 12.263 são do ano de 2011 e anteriores, o que corresponde a 5,5% dos inquéritos iniciados em 2012 (221.876). 
	Valores 1.º Semestre 2013: Antiguidade e distribuição percentual face aos processos entrados 2012

	INQUÉRITOS ENTRADOS
	Antiguidade dos inquéritos

	Círculo
	Comarca
	Entradas
	2013
	%
	2012
	%
	2011
	%
	-2011
	%

	A. Heroísmo
	Angra Heroísmo
	1461
	364
	24,9%
	262
	17,9%
	54
	3,7%
	35
	2,4%

	A. Heroísmo
	Cruz Flores
	120
	36
	30,0%
	29
	24,2%
	4
	3,3%
	1
	0,8%

	A. Heroísmo
	Graciosa
	153
	43
	28,1%
	18
	11,8%
	2
	1,3%
	0
	0,0%

	A. Heroísmo
	Horta
	507
	115
	22,7%
	170
	33,5%
	99
	19,5%
	195
	38,5%

	A. Heroísmo
	Praia Vitória
	811
	119
	14,7%
	104
	12,8%
	71
	8,8%
	14
	1,7%

	A. Heroísmo
	S. Roque
	359
	19
	5,3%
	91
	25,3%
	40
	11,1%
	56
	15,6%

	A. Heroísmo
	Velas
	262
	80
	30,5%
	35
	13,4%
	10
	3,8%
	5
	1,9%

	Almada
	Almada
	9305
	1182
	12,7%
	1319
	14,2%
	389
	4,2%
	226
	2,4%

	Almada
	Seixal
	9078
	1122
	12,4%
	738
	8,1%
	174
	1,9%
	99
	1,1%

	Almada
	Sesimbra
	2359
	810
	34,3%
	762
	32,3%
	680
	28,8%
	440
	18,7%

	Barreiro
	Barreiro
	4890
	716
	14,6%
	454
	9,3%
	188
	3,8%
	114
	2,3%

	Barreiro
	Moita
	4758
	573
	12,0%
	486
	10,2%
	190
	4,0%
	114
	2,4%

	Barreiro
	Montijo
	4179
	679
	16,2%
	783
	18,7%
	416
	10,0%
	335
	8,0%

	Caldas da Rainha
	Bombarral
	603
	111
	18,4%
	168
	27,9%
	75
	12,4%
	65
	10,8%

	Caldas da Rainha
	Caldas
	3067
	521
	17,0%
	279
	9,1%
	46
	1,5%
	16
	0,5%

	Caldas da Rainha
	Peniche
	1512
	296
	19,6%
	69
	4,6%
	29
	1,9%
	16
	1,1%

	Caldas da Rainha
	Rio Maior
	1205
	161
	13,4%
	132
	11,0%
	31
	2,6%
	21
	1,7%

	Cascais
	Cascais
	11518
	1586
	13,8%
	1141
	9,9%
	394
	3,4%
	189
	1,6%

	Funchal
	Funchal
	6333
	1110
	17,5%
	572
	9,0%
	106
	1,7%
	92
	1,5%

	Funchal
	Ponta do Sol
	1162
	203
	17,5%
	112
	9,6%
	22
	1,9%
	19
	1,6%

	Funchal
	Porto Santo
	177
	41
	23,2%
	25
	14,1%
	14
	7,9%
	14
	7,9%

	Funchal
	S. Vicente
	426
	97
	22,8%
	46
	10,8%
	21
	4,9%
	6
	1,4%

	Funchal
	Sta Cruz
	2120
	423
	20,0%
	193
	9,1%
	48
	2,3%
	33
	1,6%

	GLN
	Amadora
	13317
	1337
	10,0%
	1056
	7,9%
	235
	1,8%
	133
	1,0%

	GLN
	Mafra
	3172
	407
	12,8%
	348
	11,0%
	111
	3,5%
	81
	2,6%

	GLN
	Sintra
	19333
	1992
	10,3%
	1746
	9,0%
	551
	2,9%
	387
	2,0%

	Lisboa
	DIAP
	73138
	6371
	8,7%
	4457
	6,1%
	1277
	1,7%
	832
	1,1%

	Loures
	Loures
	14392
	2742
	19,1%
	1692
	11,8%
	661
	4,6%
	450
	3,1%

	Oeiras
	Oeiras
	7324
	115
	1,6%
	608
	8,3%
	1156
	15,8%
	67
	0,9%

	Ponta Delgada
	Nordeste
	198
	34
	17,2%
	8
	4,0%
	3
	1,5%
	1
	0,5%

	Ponta Delgada
	Ponta Delgada
	5094
	1229
	24,1%
	902
	17,7%
	163
	3,2%
	45
	0,9%

	Ponta Delgada
	Povoação
	262
	51
	19,5%
	28
	10,7%
	11
	4,2%
	1
	0,4%

	Ponta Delgada
	Ribeira Grande
	2126
	608
	28,6%
	333
	15,7%
	35
	1,6%
	6
	0,3%

	Ponta Delgada
	V.F.Campo
	550
	66
	12,0%
	12
	2,2%
	1
	0,2%
	0
	0,0%

	Ponta Delgada
	Vila do Porto
	219
	26
	11,9%
	40
	18,3%
	7
	3,2%
	1
	0,5%

	Torres Vedras
	Cadaval
	732
	87
	11,9%
	90
	12,3%
	21
	2,9%
	12
	1,6%

	Torres Vedras
	lourinhã
	1247
	182
	14,6%
	141
	11,3%
	85
	6,8%
	152
	12,2%

	Torres Vedras
	Torres Vedras
	3805
	527
	13,9%
	218
	5,7%
	49
	1,3%
	39
	1,0%

	V.F.Xira
	Alenquer
	1614
	339
	21,0%
	166
	10,3%
	88
	5,5%
	37
	2,3%

	V.F.Xira
	Benavente
	2696
	430
	15,9%
	349
	12,9%
	101
	3,7%
	61
	2,3%

	V.F.Xira
	V.F. Xira
	6292
	1092
	17,4%
	483
	7,7%
	136
	2,2%
	59
	0,9%

	TOTAL PGDL
	 
	221876
	28042
	12,6%
	20665
	9,3%
	7794
	3,5%
	4469
	2,0%


Ocorreu uma evolução muito satisfatória face aos resultados homólogos de 2012 (5,6%), devendo, no entanto, prestar-se uma especial atenção aos objectivos contratualizados com cada circunscrição para recuperação dos denominados “processos antigos”.
O quadro seguinte, elaborado com base em critérios diversos dos acima mencionados, reflecte a antiguidade dos inquéritos, por comarca, assinalando a amarelo os valores superiores à média do Distrito Judicial:  

	Valores 1.º Semestre 2013: Antiguidade e distribuição percentual face aos processos pendentes

	PENDÊNCIA DE INQUÉRITOS
	Antiguidade dos inquéritos

	Círculo
	Comarca
	Pendências
	2013
	%
	2012
	%
	2011
	%
	- 2011
	%

	A. Heroísmo
	Angra Heroísmo
	715
	364
	50,9%
	262
	36,6%
	54
	7,6%
	35
	4,9%

	A. Heroísmo
	Cruz Flores
	70
	36
	51,4%
	29
	41,4%
	4
	5,7%
	1
	1,4%

	A. Heroísmo
	Graciosa
	63
	43
	68,3%
	18
	28,6%
	2
	3,2%
	0
	0,0%

	A. Heroísmo
	Horta
	579
	115
	19,9%
	170
	29,4%
	99
	17,1%
	195
	33,7%

	A. Heroísmo
	Praia Vitória
	308
	119
	38,6%
	104
	33,8%
	71
	23,1%
	14
	4,5%

	A. Heroísmo
	S. Roque
	206
	19
	9,2%
	91
	44,2%
	40
	19,4%
	56
	27,2%

	A. Heroísmo
	Velas
	130
	80
	61,5%
	35
	26,9%
	10
	7,7%
	5
	3,8%

	Almada
	Almada
	3116
	1182
	37,9%
	1319
	42,3%
	389
	12,5%
	226
	7,3%

	Almada
	Seixal
	2133
	1122
	52,6%
	738
	34,6%
	174
	8,2%
	99
	4,6%

	Almada
	Sesimbra
	2692
	810
	30,1%
	762
	28,3%
	680
	25,3%
	440
	16,3%

	Barreiro
	Barreiro
	1472
	716
	48,6%
	454
	30,8%
	188
	12,8%
	114
	7,7%

	Barreiro
	Moita
	1363
	573
	42,0%
	486
	35,7%
	190
	13,9%
	114
	8,4%

	Barreiro
	Montijo
	2213
	679
	30,7%
	783
	35,4%
	416
	18,8%
	335
	15,1%

	Caldas da Rainha
	Bombarral
	419
	111
	26,5%
	168
	40,1%
	75
	17,9%
	65
	15,5%

	Caldas da Rainha
	Caldas
	862
	521
	60,4%
	279
	32,4%
	46
	5,3%
	16
	1,9%

	Caldas da Rainha
	Peniche
	410
	296
	72,2%
	69
	16,8%
	29
	7,1%
	16
	3,9%

	Caldas da Rainha
	Rio Maior
	345
	161
	46,7%
	132
	38,3%
	31
	9,0%
	21
	6,1%

	Cascais
	Cascais
	3310
	1586
	47,9%
	1141
	34,5%
	394
	11,9%
	189
	5,7%

	Funchal
	Funchal
	1880
	1110
	59,0%
	572
	30,4%
	106
	5,6%
	92
	4,9%

	Funchal
	Ponta do Sol
	356
	203
	57,0%
	112
	31,5%
	22
	6,2%
	19
	5,3%

	Funchal
	Porto Santo
	94
	41
	43,6%
	25
	26,6%
	14
	14,9%
	14
	14,9%

	Funchal
	S. Vicente
	170
	97
	57,1%
	46
	27,1%
	21
	12,4%
	6
	3,5%

	Funchal
	Sta Cruz
	697
	423
	60,7%
	193
	27,7%
	48
	6,9%
	33
	4,7%

	GLN
	Amadora
	2761
	1337
	48,4%
	1056
	38,2%
	235
	8,5%
	133
	4,8%

	GLN
	Mafra
	947
	407
	43,0%
	348
	36,7%
	111
	11,7%
	81
	8,6%

	GLN
	Sintra
	4676
	1992
	42,6%
	1746
	37,3%
	551
	11,8%
	387
	8,3%

	Lisboa
	DIAP
	12937
	6371
	49,2%
	4457
	34,5%
	1277
	9,9%
	832
	6,4%

	Loures
	Loures
	5545
	2742
	49,4%
	1692
	30,5%
	661
	11,9%
	450
	8,1%

	Oeiras
	Oeiras
	1946
	115
	5,9%
	608
	31,2%
	1156
	59,4%
	67
	3,4%

	Ponta Delgada
	Nordeste
	46
	34
	73,9%
	8
	17,4%
	3
	6,5%
	1
	2,2%

	Ponta Delgada
	Ponta Delgada
	2339
	1229
	52,5%
	902
	38,6%
	163
	7,0%
	45
	1,9%

	Ponta Delgada
	Povoação
	91
	51
	56,0%
	28
	30,8%
	11
	12,1%
	1
	1,1%

	Ponta Delgada
	Ribeira Grande
	982
	608
	61,9%
	333
	33,9%
	35
	3,6%
	6
	0,6%

	Ponta Delgada
	V.F.Campo
	79
	66
	83,5%
	12
	15,2%
	1
	1,3%
	0
	0,0%

	Ponta Delgada
	Vila do Porto
	74
	26
	35,1%
	40
	54,1%
	7
	9,5%
	1
	1,4%

	Torres Vedras
	Cadaval
	210
	87
	41,4%
	90
	42,9%
	21
	10,0%
	12
	5,7%

	Torres Vedras
	lourinhã
	560
	182
	32,5%
	141
	25,2%
	85
	15,2%
	152
	27,1%

	Torres Vedras
	Torres Vedras
	833
	527
	63,3%
	218
	26,2%
	49
	5,9%
	39
	4,7%

	V.F.Xira
	Alenquer
	630
	339
	53,8%
	166
	26,3%
	88
	14,0%
	37
	5,9%

	V.F.Xira
	Benavente
	941
	430
	45,7%
	349
	37,1%
	101
	10,7%
	61
	6,5%

	V.F.Xira
	V.F. Xira
	1770
	1092
	61,7%
	483
	27,3%
	136
	7,7%
	59
	3,3%

	TOTAL PGDL
	 
	60970
	28042
	46,0%
	20665
	33,9%
	7794
	12,8%
	4469
	7,3%


3.2. Localização das pendências e tempo de resposta 

Os 58.403 inquéritos pendentes encontram-se em investigação:

a) Nos OPC 14.484 (24,8%), sendo 4.056 há mais de 8 meses e 10.428 há menos de 8 meses,

b) Nos Serviços do Ministério Público 43.919 (75,2%), sendo 20.027 há mais de 8 meses e 23.892 há menos de 8 meses.

Daqui resulta que, globalmente, estão pendentes há mais de 8 meses 24.083 e, há menos de 8 meses, 34.320.

Por outro lado, verifica-se que a esmagadora maioria dos inquéritos são instruídos e tramitados nos Serviços do Ministério Público.

Constata-se uma redução de 4.406 inquéritos no lote dos processos com mais de 8 meses em relação ao período homólogo de 2012.

c) Em 30 de Junho de 2013 encontravam-se a aguardar despacho, há mais de 1 mês, 2.949 inquéritos, aqui se detectando uma evolução positiva em relação ao que ficou dito em 31/6/2012 (encontravam-se, então, neste estado 3.128 processos). Embora se registe esta evolução, cumpre assinalar que, em 8 comarcas, ainda existem, em cada uma delas, mais de 100 processos a aguardar despacho há mais de um mês.

d) Por seu turno, nos serviços de apoio do MP, foram contabilizados a aguardar cumprimento, 15.416 inquéritos, o que corresponde a um agravamento de 1462 em relação período homólogo do ano transacto. Reflecte-se neste resultado, em nossa perspectiva, a saída para a aposentação de muitos Oficiais de Justiça e acentuada escassez de recursos humanos que, a este nível, se tem feito sentir. 

4. Fenómenos criminais 

Ponderados os elementos recolhidos, designadamente tendo em perspectiva os fenómenos criminais acompanhados de forma especial pela PGDL, podemos enunciar os seguintes dados:

a) A violência relacionada com a comunidade escolar averbou 140 inquéritos;

b) A violência contra profissionais de saúde averbou 11 inquéritos;
c) Em matéria de violência contra idosos foram registados 47 inquéritos;
d) Foram registados 3 inquéritos respeitantes a violência contra deficientes;

e) Crimes contra crianças (que não de natureza sexual) registaram-se 179 casos;

f) Foram averbados 5.303 casos de violência doméstica;

g) Iniciaram-se 406 inquéritos relacionados com crimes contra a liberdade e autodeterminação sexual de menores;

h) As infracções rodoviárias averbaram 6.490;

i) Crimes de coacção e resistência sobre funcionário atingiram um registo de 396 inquéritos;
j) Registaram-se 1.492 inquéritos relativos a crimes de droga;

k) E averbaram-se 169 inquéritos na área da corrupção e crimes afins. 

5. Duração média dos inquéritos
5.1. Tendo em conta o período temporal que medeia entre 1-01-2011 e 30-6-2013 (dois anos e meio), ponderando:

- as entradas globais cifradas em 554.326 inquéritos,

- a pendência em 30/6/2013 que atingiu 58.403 inquéritos,

Podemos concluir que, durante este período de tempo, os inquéritos entrados no Distrito de Lisboa, tiveram a duração média de 3 meses e 3 dias.

Face ao tempo de duração média dos processos no ano de 2012, o prazo reduziu-se em 1 dia.
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5.1.1. Com exclusão dos inquéritos contra “desconhecidos”
No mesmo período de tempo supra considerado (2 anos e meio) entraram 295.083 inquéritos contra indivíduos «conhecidos».

Assim, os inquéritos que correram contra indivíduos “conhecidos” tiveram a duração média de 5 meses e 21 dias.
Face ao tempo de duração média dos processos no ano de 2012, o prazo reduziu-se em 16 dias.

As conclusões e os cálculos apresentados oferecem uma visão estática reportada a um dado momento sobre um determinado período de tempo. Se o momento de observação mudar alteram-se, com ele, os valores. Todavia, essa alteração será - atenta a via de sistemática redução de pendências – limitada.
Tudo visto quanto à duração dos inquéritos, pode afirmar-se inequivocamente que, no Distrito Judicial de Lisboa, os inquéritos têm vindo a ter uma duração perfeitamente compatível com o prazo legal de 8 meses. Compreende-se que, considerando a globalidade dos inquéritos entrados, a duração média se fixe à volta dos 3 meses e meio, posto que os processos contra desconhecidos têm resolução mais rápida, mas nem por isso é de postergar a indicação de que, ponderando apenas os inquéritos registados contra indivíduos “conhecidos”, a carecerem de investigação mais demorada, se verifica uma aceleração, com consequente diminuição da duração agora possível de fixar pelos 6 meses e 25 dias.
6. Tempo médio para a “dedução de acusação”

Apresenta-se, neste contexto, o tempo médio, mensurado em 30/6/2013, relativo aos inquéritos em que foi proferida acusação.

Verificam-se, também sob este aspecto, melhorias em relação a tempos mais recuados. 

Atenta a elevada qualidade da prestação da generalidade dos magistrados, os critérios e objectivos consensualizados e os resultados evidenciados, é possível identificar, com maior nitidez, os segmentos  mais qualificados da actividade do MP e aqueles onde é necessário investir mais esforço e capacitação. É certo que ocorreram melhorias evidentes quanto à investigação e duração dos inquéritos relativos ao crime económico e financeiro, mas os dados infra enunciados apontam no sentido de que se impõe continuar e aprofundar o trajecto de afinação dos mecanismos, procedimentos e definição de objecto da investigação neste tipo de criminalidade. 

	Tempo médio para dedução de acusação no Distrito Judicial de Lisboa

	Total (todos os crimes)
	10 meses e seis dias

	Crimes de corrupção de afins
	2 anos, 7 meses e 18 dias

	Crime económico contra o Estado
	1 ano, 5 meses e 1 dia


7. Crime económico. Valores envolvidos 

Durante este primeiro semestre de 2013 o Ministério Público do Distrito do Distrito Judicial de Lisboa exerceu a acção penal em 685 casos no domínio dos crimes de “Corrupção e afins” (30) e de “Burlas e Fraudes contra o Estado e Segurança Social” (655) – o típico crime económico – sendo que os valores pecuniários envolvidos, nesses inquéritos ascendem a € 187.675.512,53 (Cento e oitenta e sete milhões, seiscentos e setenta e cinco mil, quinhentos e doze Euros e 53 cêntimos), distribuídos da seguinte forma:
	Inquéritos acusados, suspensos provisoriamente ou arquivados por dispensa de pena

	Tipo de criminalidade
	Valor monetário

	Crimes contra o Estado
	                          186.351.225,66 € 

	Crimes de corrupção e afins

	                              1.324.286,87 € 


II- JULGAMENTO
Dos elementos infra enunciados resulta que, da totalidade dos casos julgados em processo comum, em resultado de acusação proferida pelo MP nessa forma de processo, 87,3% culminaram com sentença condenatória e os restantes 12,7% com sentença de natureza absolutória. 

[image: image8.emf]Percentagem Absolvições/condenações

1.º Sem 2013

Absolvições

12,7%

Condenações

87,3%

Absolvições Condenações


Os resultados aqui evidenciados correspondem a um nível de excelência no esclarecimento do crime e de êxito das pretensões punitivas do Estado, concretizadas na acusação e aferidas na sua relação com o merecimento obtido em julgamento.

É também legítimo inferir destes resultados que, nos casos em que o Ministério Público se decidiu pelo arquivamento do inquérito, se verificaram decisões correctas e adequadas.
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Lisboa, 23 de Julho de 2013 

A Procuradora Geral Distrital 

Francisca Van Dunem 

.     




 Processos pendentes: decréscimo substancial na pendência de inquéritos, cifrada em menos 14,4% face ao período homólogo de 2012, atingindo-se 26.3% de processos pendentes em relação aos processos entrados no ano anterior, assim se ultrapassando o objectivo  de 30% para que se apontava. 


Foram terminados mais processos do que os iniciados no período (106,2%), revelando o MP uma “clearence rate” de 1.06 (uma “clearence rate” superior a 1 (100%), que traduz uma capacidade de resposta superior ao volume processual entrado. 


59.8% dos inquéritos foram findos com recurso a formas simplificadas de processo penal, praticamente atingindo o objectivo estabelecido para o final do ano (60%).


Redução dos “processos antigos” (2011 e anteriores), para um valor de 5,5% dos inquéritos iniciados no ano anterior.


Foi exercida a acção penal em 20% dos inquéritos concluídos no período.


87,3% das acusações terminaram em condenação judicial em primeira instância.


A duração média dos inquéritos entrados no Distrito de Lisboa fixou-se em 3 meses e 1 dia (incluindo desconhecidos) e 5 meses e 21 dias (excluindo desconhecidos).


 O MP exerceu a acção penal em 685 casos no domínio dos crimes de “Corrupção e afins” e de “Burlas e Fraudes contra o Estado e Segurança Social”, sendo que os valores pecuniários envolvidos ascendem a mais de 187 milhões de euros.








� Valor obtido retirando 3199 sumários da inscrição total das acusações em singular (outros) no mapa geral de inquéritos





� Segue-se, aqui, a orientação expressa no Despacho nº 19/2009 da PGDLisboa:


Consideram-se crimes afins de corrupção, entre outros:


a) Crimes de corrupção no comércio internacional e na actividade privada (Lei nº 20/2008, de 21 de Abril). 


b) Corrupção associada ao fenómeno desportivo;


c) Insolvências e favorecimento de credores;


d) Tráfico de influências, peculato e crimes no exercício de funções públicas;


e) Fraude na obtenção de subsídio, subvenção ou crédito e desvio na sua utilização; 


f) Fraudes bancárias e parabancárias (por exemplo, crimes de burla cometidos por funcionários em que seja lesada a própria instituição desde que esta seja constituída por capitais públicos ou maioritariamente públicos);


g) Crimes em que haja participação de membros dos órgãos sociais ou dos trabalhadores de qualquer instituição bancária ou sociedade financeira que afectem ou ponham em causa o sistema financeiro ou a própria solvabilidade das citadas instituições.











PAGE  
25

